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V CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA E DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  

CRITÉRIO: REMOÇÃO – TIPO 2 – VERDE  Ω 

REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Questão 01 
Sobre os serviços notariais eletrônicos e do e-Notariado, 
assinale a alternativa INCORRETA, considerando o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS). 
A) O armazenamento da captura da imagem facial no 

cadastro das partes não dispensa a coleta da respectiva 
impressão digital quando exigida. 

B) O notário fornecerá, gratuitamente, aos clientes do servi-
ço notarial certificado digital notarizado, para uso exclu-
sivo e por tempo determinado, na plataforma e-Notari-
ado e demais plataformas autorizadas pelo Colégio Nota-
rial Brasil-CF. 

C) Tratando-se de documento atinente a veículo automotor, 
será competente para o reconhecimento de firma, de 
forma remota, o tabelião de notas do município de 
emplacamento do veículo ou de domicílio do adquirente 
indicados no Certificado de Registro de Veículo – CRV ou 
na Autorização para Transferência de Propriedade de 
Veículo – ATPV. 

D) Ao tabelião de notas da circunscrição do imóvel ou do 
domicílio do adquirente compete, de forma remota e 
com exclusividade, lavrar as escrituras eletronicamente, 
por meio do e-Notariado, com a realização de videocon-
ferência e assinaturas digitais das partes. Quando houver 
um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no 
mesmo ato notarial, será competente para a prática de 
atos remotos o tabelião de quaisquer delas. Estando o 
imóvel localizado no mesmo estado da federação do 
domicílio do adquirente, este poderá escolher qualquer 
tabelionato de notas da unidade federativa para a 
lavratura do ato. 

 
Questão 02 
Em relação à postergação do pagamento de emolumentos 
no Tabelionato de Protesto é correto afirmar que, EXCETO: 
A) Nenhum valor será devido pelo exame do título ou docu-

mento de dívida devolvido ao apresentante por motivo 
de irregularidade formal. 

B) É vedado aos tabeliães de protesto ou os responsáveis 
interinos pelo expediente da serventia autorizados a con-
ceder parcelamento de emolumentos aos interessados. 

C) Os emolumentos devidos pelo protocolo dos títulos e 
documentos de dívida que foram protestados são de 
propriedade do tabelião de protesto ou do oficial de 
distribuição, quando for o caso, que à época praticou o 
respectivo ato. 

D) Pelos atos que praticarem os tabeliães de protesto de 
títulos ou os responsáveis interinos pelo expediente 
perceberão diretamente das partes, a título de remu-
neração, os emolumentos integrais a eles destinados, 
fixados pela lei da respectiva Unidade da Federação, além 
do reembolso dos tributos, tarifas, demais despesas e dos 
acréscimos instituídos por lei a título de taxa de 
fiscalização do serviço extrajudicial, custas, contribui-
ções, custeio de atos gratuitos e à entidade previdenciá-
ria ou assistencial, facultada a exigência do depósito 
prévio. 

Questão 03 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), é correto 
afirmar a respeito da recepção e do protocolo dos títulos 
no Tabelionato de Protesto que: 
A) Os títulos executivos judiciais podem ser protestados na 

localidade de tramitação do processo ou na de domicílio 
do credor. 

B) Incumbe ao apresentante informar se deseja o protesto 
para fins falimentares, não podendo omitir do protesto o 
nome de pessoas vinculadas à obrigação. 

C) O título ou o documento de dívida serão apresentados no 
original, sem rasura ou emenda modificadora de suas 
características, facultada a atualização do endereço 
somente em documento anexo. 

D) Na hipótese de o cheque for apresentado para protesto 
mais de um ano após sua emissão, além da comprovação 
obrigatória do endereço do emitente, o apresentante de 
título para protesto preencherá formulário de apresenta-
ção, a ser arquivado na serventia, em que informará, sob 
sua responsabilidade, as características essenciais do 
título e os dados do devedor. 

 
Questão 04 
Em relação ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinale a 
alternativa INCORRETA, de acordo com o Provimento 240 
de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS). 
A) O Livro “A” servirá para registro integral de atos constitu-

tivos de pessoas jurídicas, bem como para as averbações 
das alterações supervenientes do ato constitutivo, de 
atas de reuniões e assembleias ou de quaisquer outros 
atos, de natureza societária ou associativa, realizados 
pela pessoa jurídica. 

B) Consideram-se sociedades ou empresas individuais de 
responsabilidade de natureza simples, ou seja, não 
empresários, aquelas que exercem profissão intelectual, 
de natureza científica, literária ou artística, sem o concur-
so de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da 
profissão constituir elemento de empresa. 

C) A escrituração do Livro Protocolo do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas poderá ocorrer conjuntamente com o 
Livro “A” de Protocolo do Registro de Títulos e Documen-
tos, diferenciando-se, todavia, o serviço a que deu 
ingresso o documento, mediante a aposição das letras 
“TD” e “PJ”, após o respectivo número de ordem. 

D) Além dos livros e pastas obrigatórias e comuns a todas as 
serventias, deve o Serviço do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas manter os seguintes livros: Livro “A”, para os fins 
indicados nos números I e II do Art. 114 da Lei nº 
6.015/73, com 300 (trezentas) folhas; Livro “B”, para a 
matrícula de oficinas impressoras, jornais, periódicos, 
empresas de radiodifusão e agências de notícias, com 150 
(cento e cinquenta) folhas; e Livro Protocolo, para lança-
mento de todos os requerimentos, documentos, papéis e 
títulos ingressados, pertinentes a atos de registro ou 
averbação, bem como prenotação dos títulos não regis-
trados imediatamente. 
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Questão 05 
Com base no Provimento 240 de 2020 (Código de Normas 
da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), assinale a 
alternativa correta quanto aos livros e escrituração no 
Registro de Imóveis. 
A) Ao averbar convenção de condomínio, deverá o cartório 

mencionar expressamente o número do registro de 
especificação do condomínio feito na matrícula do 
imóvel; no registro de especificação, far-se-á remissão ao 
número da averbação da convenção. 

B) As escrituras antenupciais e as escrituras públicas que 
regulem regime de bens na união estável serão registra-
das no Registro de Imóveis da comarca em que os cônju-
ges ou conviventes têm ou tiverem seu último domicílio 
sem prejuízo de sua averbação facultativa no lugar da 
situação dos imóveis de propriedade ou dos que forem 
sendo adquiridos. 

C) Os atos de tombamento definitivo de bens imóveis, 
requeridos pelo órgão competente, federal, estadual ou 
municipal, do serviço de proteção ao patrimônio histórico 
e artístico, serão registrados, em seu inteiro teor, no Livro 
nº 3, além de averbada a circunstância à margem das 
transcrições ou nas matrículas respectivas, sempre com 
as devidas remissões. 

D) O registro da convenção antenupcial ou da escritura 
pública envolvendo regime de bens na união estável 
mencionará, obrigatoriamente, os nomes e a qualificação 
dos cônjuges ou conviventes, as disposições ajustadas 
quanto ao regime de bens e data em que se pretende 
realizar o casamento ou da escritura pública, constante 
de certidão que deverá ser apresentada com a escritura. 

 
Questão 06 
Em relação ao Registro de Títulos e Documentos, assinale a 
alternativa INCORRETA, de acordo com o Provimento 240 
de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS). 
A) No ofício de títulos e documentos far-se-á o registro da 

caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública 
federal, estadual ou municipal, ou de bolsa ao portador. 

B) A Cédula de Produto Rural, na hipótese de ser garantida 
por alienação fiduciária sobre bem móvel, será registrada 
no serviço de registro de títulos e documentos do 
domicílio do emitente. 

C) Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros, 
os contratos de compra e venda em prestações, com 
reserva de domínio ou não, qualquer que seja a forma de 
que se revistam, e os contratos de alienação fiduciária ou 
de promessas de venda referentes a bens imóveis. 

D) Quando se tratar de documentos legalizados por autori-
dade consular brasileira, o registro dos documentos de 
procedência estrangeira, acompanhados das respectivas 
traduções, para produzirem efeitos em repartições da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, ou em qualquer juízo ou tribunal não 
exige o reconhecimento da respectiva firma. 

 

Questão 07 
A autenticação de cópia é o instrumento público mediante 
o qual o tabelião de notas, seu substituto ou escrevente 
declara, após conferência com o original, ser fiel e integral 
a cópia de documento original que o interessado lhe 
trouxer para esse fim. Assinale a alternativa INCORRETA 
acerca das autenticações de cópias, de acordo com o 
Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral de Justiça de MS). 
A) Não é possível a autenticação de apenas uma ou algumas 

folhas da carteira de trabalho ou do passaporte. 
B) Na hipótese de duas ou mais cópias de documentos 

estarem contidas em uma mesma folha, a cada docu-
mento reproduzido corresponderá um instrumento nota-
rial de autenticação separado. 

C) Sendo apresentado para autenticação processo, livro ou 
outro conjunto de textos que seja dividido em atos, 
artigos ou capítulos, é possível autenticar apenas o conte-
údo de um ato, um artigo ou um capítulo, desde que no 
seu inteiro teor. 

D) Se o documento consistir em mais de uma folha, a cada 
folha corresponderá um instrumento notarial de auten-
ticação, devendo-se autenticar o inteiro teor do docu-
mento, lançar o carimbo do serviço notarial respectivo 
em cada folha, numerá-las e grampeá-las ou colá-las, de 
modo a caracterizar a unidade documental. 

 
Questão 08 
Assinale a afirmativa correta, de acordo com o Provimento 
65, de 14 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de 
Justiça, que estabelece diretrizes para o procedimento da 
usucapião extrajudicial nos serviços notariais e de registro 
de imóveis. 
A)  A existência de ônus real ou de gravame na matrícula do 

imóvel usucapiendo impedirá o reconhecimento extraju-
dicial da usucapião. 

B) Na hipótese de a unidade usucapienda localizar-se em 
condomínio edilício constituído de fato, ou seja, sem o 
respectivo registro do ato de incorporação, ou sem a 
devida averbação de construção, bastará a anuência do 
síndico do condomínio. 

C) Se o imóvel usucapiendo for matriculado com descrição 
precisa e houver perfeita identidade entre a descrição 
tabular e a área objeto do requerimento da usucapião 
extrajudicial, fica dispensada a intimação dos confrontan-
tes do imóvel, devendo o registro da aquisição originária 
ser realizado na matrícula existente. 

D) Considera-se outorgado o consentimento pelos titulares 
dos direitos registrados ou averbados na matrícula do 
imóvel usucapiendo, dispensada a notificação, quando 
for apresentado pelo requerente justo título ou instru-
mento que demonstre a existência de relação jurídica 
com o titular registral, acompanhado de prova da quita-
ção das obrigações ou de certidão do distribuidor cível 
expedida até 30 (trinta) dias antes do requerimento que 
demonstre a inexistência de ação judicial contra o 
requerente ou contra seus cessionários envolvendo o 
imóvel usucapiendo. 
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Questão 09 
Assinale a alternativa INCORRETA acerca do Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, considerando o Provimento 240 de 
2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça 
de MS). 
A) No registro de atos constitutivos e estatutos de entidades 

sindicais, o controle da unicidade sindical e da base 
territorial será feito pelo registrador. 

B) Os atos constitutivos e os estatutos das pessoas jurídicas 
só serão admitidos para registro e arquivamento depois 
de vistados por Advogado, excetuadas as microempresas 
e empresas de pequeno porte, que também ficarão dis-
pensadas da apresentação das certidões especificadas. 

C) O oficial exigirá a apresentação dos atos constitutivos das 
pessoas jurídicas com assinatura dos sócios, associados 
ou representantes legais. Nas sociedades com fins econô-
micos, as assinaturas deverão ser reconhecidas nos 
instrumentos de constituição e de alterações do quadro 
societário. 

D) Os atos constitutivos de pessoas jurídicas e suas altera-
ções não poderão ser registrados, quando o seu objeto 
ou circunstâncias relevantes indiquem destino ou ativida-
des ilícitos ou contrários, nocivos ou perigosos ao bem 
público, à segurança do estado e da coletividade, à ordem 
pública ou social, à moral e aos bons costumes. 

 
Questão 10 
De acordo com o Art. 69 do Decreto nº 9.310, de 15 de 
março de 2018, “Quando um mesmo imóvel contiver 
construções de casas ou cômodos, poderá ser instituído, 
inclusive para fins de Reurb, condomínio urbano simples, 
respeitados os parâmetros urbanísticos locais, e serão 
discriminadas, na matrícula, a parte do terreno ocupada 
pelas edificações, as partes de utilização exclusiva e as 
áreas que constituem passagem para as vias públicas ou 
para as unidades entre si”. Assinale a alternativa correta 
sobre o condomínio urbano simples. 
A) A gestão das partes comuns será feita de acordo com as 

normas estabelecidas na convenção de condomínio regis-
trada no Livro nº 3. 

B) Após o registro da instituição do condomínio urbano 
simples, será aberta uma matrícula para cada unidade 
autônoma, à qual caberá, como parte inseparável, uma 
fração ideal do solo e das outras partes comuns, se 
houver, representada na forma de percentual. 

C) A instituição do condomínio urbano simples será regis-
trada na matrícula do imóvel, na qual serão identificadas 
as partes comuns no nível do solo, as partes comuns 
internas à edificação, se houver, e as unidades autôno-
mas, bem como a apresentação de convenção de condo-
mínio. 

D) Em caso de alienação de qualquer das unidades, terão 
direito de preferência, em igualdade de condições com 
terceiros, os titulares das demais unidades integrantes do 
condomínio urbano simples, que serão cientificados por 
escrito para que se manifestem no prazo de 30 (trinta) 
dias, salvo se a convenção dispuser de modo diverso. 

 

Questão 11 
Em relação às atribuições dos Registros de Títulos e Docu-
mentos, é correto afirmar que:  
A) Quando se tratar de transcrição facultativa de ato prati-

cado no registro de títulos e documentos, não é necessá-
ria expressa menção a essa circunstância. 

B) Nos contratos de parceria, será considerado credor, para 
fim de registro, o parceiro proprietário e devedor, o par-
ceiro cultivador, criador ou de qualquer modo exercente 
da atividade produtiva. 

C) O princípio da territorialidade se aplica ao registro facul-
tativo de quaisquer documentos, para sua exclusiva guar-
da e conservação, que poderão ser feitos em bloco no 
formato físico, digitalizado, digital ou eletrônico. 

D) Apresentado para registro título ou documento acompa-
nhado de instrumentos que venham a complementá-lo, 
alterá-lo ou afetá-lo, será o principal registrado em ato 
único, em conjunto com os demais instrumentos. 

 
Questão 12 
De acordo com a Lei de Registros Públicos, é correto afir-
mar que:  
A) Registrar-se-á na matrícula a declaração de indisponibili-

dade de bens, na forma prevista na Lei.     
B) O foreiro poderá, nos termos da Lei, averbar a renúncia de 

seu direito, somente com consentimento do senhorio direto. 
C) Se, cancelado o registro, subsistirem o título e os direitos de-

le decorrentes, poderá o credor promover novo registro, o 
qual produzirá efeitos desde a primeira prenotação. 

D)  É dispensado o “Habite-se” expedido pela prefeitura mu-
nicipal para a averbação de construção residencial ur-
bana unifamiliar de um só pavimento finalizada há mais 
de 5 (cinco) anos em área ocupada predominantemente 
por população de baixa renda, inclusive para o fim de registro 
ou averbação decorrente de financiamento à moradia. 

 
Questão 13 
Analise as afirmativas a seguir, a respeito das incorpora-
ções, de acordo com o estabelecido no Provimento 240 de 
2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça 
de MS). 
I. Ao acolher certidões positivas fiscais, de protestos cam-

biais e as de ações judiciais, o registrador considerará sua 
relevância e a possibilidade de provocarem impugnações 
ou gerarem litígios futuros aos adquirentes de unidades 
na incorporação. 

II. As certidões forenses abrangerão 10 (dez) anos, e as de 
protestos de títulos, 5 (cinco) anos. 

III. Quando a incorporadora for pessoa jurídica, as certidões 
forenses penais devem ser apresentadas também em 
nome dos seus sócios. 

IV. Poderá ser transferida a condição de incorporador; neste 
caso, as certidões referentes ao novo incorporador deve-
rão ser apresentadas para a realização do ato registral. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 14 
Assinale a alternativa INCORRETA a respeito dos livros e 
escriturações referentes ao Registro Civil das Pessoas 
Naturais, considerando o Provimento 240 de 2020 (Código 
de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS). 
A) Considerando a quantidade dos registros, o Juiz poderá 

autorizar a diminuição do número de páginas dos livros, 
até a terça parte. 

B) Os oficiais do registro civil de pessoas naturais deverão 
arquivar em pastas próprias, preferencialmente em meio 
eletrônico, as cópias de comunicações de óbitos, desdo-
bradas segundo os destinatários. 

C) O registrador civil das pessoas naturais deverá adotar, 
obrigatoriamente, o Livro de Transporte de Averbações e 
Anotações, no sistema de folhas soltas, para acolher as 
averbações e anotações decorrentes de ausência de 
espaço nos assentos originários correspondentes. 

D) Além dos previstos na Lei de Registros Públicos e daque-
les obrigatórios e comuns a todas as serventias, o cartório 
de registro civil de pessoas naturais deverá ter um Livro 
de Registro de Feitos, que será utilizado para protocolar 
os pedidos de habilitação de casamento, de retificação de 
registro civil e de registro tardio. 

 
Questão 15 
Assinale a alternativa correta sobre o Provimento 88, de 1º 
de outubro de 2019, do Conselho Nacional de Justiça, que 
dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles a 
serem adotados pelos notários e registradores visando à 
prevenção dos crimes de lavagem de dinheiro. 
A) Podem configurar indícios da ocorrência dos crimes de 

lavagem de dinheiro ou de financiamento do terrorismo, 
ou com eles relacionar-se, a concessão de empréstimos 
hipotecários ou com alienação fiduciária entre particu-
lares. 

B) Podem configurar indícios da ocorrência dos crimes de 
lavagem de dinheiro ou de financiamento ao terrorismo, 
ou com eles relacionar-se, pagamentos ou cancelamen-
tos de títulos protestados em valor igual ou superior a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), não relacionados ao 
mercado financeiro, mercado de capitais ou entes públi-
cos. 

C) Além do definido em regulamentos especiais, os notários 
devem manter o registro físico e eletrônico de todos os 
atos notariais protocolares que lavrarem, independente-
mente da sua natureza ou objeto, e remeter seus dados 
essenciais ao CNB/CF por meio eletrônico, de forma 
sincronizada ou com periodicidade, no máximo, quinze-
nal. 

D) O oficial de registro de imóveis, ou seu oficial de cumpri-
mento, comunicará obrigatoriamente à Unidade de 
Inteligência Financeira – UIF, independentemente de 
análise ou de qualquer outra consideração, a ocorrência 
de registro de transmissões sucessivas do mesmo bem, 
em período não superior a 6 (seis) meses, se a diferença 
entre os valores declarados for superior a 100%. 

 
 

Questão 16 
Com base no Provimento 240 de 2020 (Código de Normas 
da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), assinale a 
alternativa correta em relação ao procedimento de 
casamento religioso com efeitos civis. 
A) O casamento religioso só poderá ser celebrado após a 

prévia habilitação perante o oficial de registro público. 
B) O termo ou o assento do casamento religioso será assi-

nado pelo celebrante do ato, pelos nubentes e pelas 
testemunhas. É exigido, para seu registro, o reconheci-
mento da firma do celebrante. 

C) Nas certidões de habilitação para casamento perante 
autoridade ou ministro religioso, serão mencionados o 
prazo legal da validade da habilitação e o número 
respectivo do processo, não sendo necessário constar o 
recibo da entrega da certidão aos nubentes nos autos da 
habilitação. 

D) No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da realização, estan-
do os nubentes previamente habilitados, o celebrante ou 
qualquer interessado poderá requerer o registro ao 
oficial do cartório que expediu a habilitação, que o fará 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Após o referido 
prazo de 30 (trinta) dias, o registro dependerá de nova 
habilitação. O assento ou o termo do casamento religioso 
deverá conter a data da celebração, o lugar, o culto 
religioso, o nome do celebrante, sua qualidade, o cartório 
que expediu a habilitação, a data desta, os nomes, as 
profissões, os endereços residenciais e as nacionalidades 
das testemunhas que o assinaram e os nomes dos 
contraentes. 

 
Questão 17 
Assinale a afirmativa correta de acordo com o Provimento 
73, de 28 de junho de 2018, do Conselho Nacional de 
Justiça, que regulamenta a alteração de prenome e gênero 
no Registro Civil das Pessoas Naturais. 
A) A subsequente averbação da alteração do prenome e do 

gênero no registro de casamento não dependerá da 
anuência do cônjuge. 

B) A averbação da alteração do prenome e do gênero do pai 
ou da mãe no registro de nascimento dos descendentes 
dependerá da anuência deles, somente após atingirem a 
maioridade, bem como da de ambos os pais. 

C) Somente pessoa maior de 18 (dezoito) anos completos 
habilitada à prática de todos os atos da vida civil poderá 
requerer ao ofício do RCPN a alteração e a averbação do 
prenome e do gênero, a fim de adequá-los à identidade 
autopercebida. 

D) O procedimento de alteração de prenome e gênero será 
realizado com base na autonomia da pessoa requerente, 
que deverá declarar, perante o registrador do RCPN, a 
vontade de proceder à adequação da identidade medi-
ante a averbação do prenome, do gênero ou de ambos. 
O atendimento do pedido apresentado ao registrador 
deverá ser instruído com comprovação de realização de 
cirurgia de redesignação sexual e/ou de tratamento 
hormonal ou patologizante, assim como de apresentação 
de laudo médico ou psicológico. 
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Questão 18 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), nas escritu-
ras de inventário e partilha, é correto afirmar que:  
A) Não se admite inventário e partilha extrajudicial na hipó-

tese do falecido ter deixado testamento. 
B) A gratuidade por assistência judiciária em escritura 

pública isenta a parte do recolhimento do imposto de 
transmissão. 

C) Admitem-se inventário e partilha extrajudiciais com 
viúvo(a) ou herdeiro(s) capazes, inclusive por emancipa-
ção, representado(s) por procuração formalizada por 
instrumento público com poderes gerais. 

D) O recolhimento dos tributos incidentes deve anteceder a 
lavratura da escritura, salvo no caso de diferimento ou 
parcelamento previsto em lei estadual ou municipal; em 
caso de imunidade ou de isenção, certificar-se-á a situa-
ção mediante certidão expedida pela repartição fiscal. 

 
Questão 19 
Sobre as escrituras públicas, em conformidade com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS), assinale a alternativa correta. 
A) Somente o tabelião ou seu substituto poderão colher a 

assinatura dos interessados fora do cartório. 
B) Lavrada a escritura pública, a coleta das respectivas assi-

naturas das partes poderá ocorrer em até 7 (sete) dias.  
C) Nas escrituras de doação, é obrigatório que se conste o 

grau de parentesco entre doadores e donatários, quando 
estes forem parentes. 

D) No caso de algum dos comparecentes no ato notarial ser 
cego ou portador de visão subnormal, o Tabelião de Notas 
consignará esta circunstância, sendo necessária a pre-
sença de uma testemunha para o ato. 

 
Questão 20 
Assinale a alternativa INCORRETA sobre as escrituras de 
inventário e partilha. 
A) A meação de convivente pode ser reconhecida na escri-

tura pública, desde que todos os herdeiros e interessados 
na herança absolutamente capazes, estejam de acordo. 

B) A gratuidade por assistência judiciária em escritura públi-
ca não isenta a parte do recolhimento de imposto de trans-
missão, que tem legislação própria a respeito do tema. 

C) Os documentos apresentados no ato da lavratura da 
escritura podem ser apresentados em cópias simples, 
salvo os de identidade das partes, que sempre serão 
originais. 

D) O tabelião deverá acessar o sítio eletrônico www.censec.org.br 
da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
– Censec e verificar a inexistência de testamento, fazendo 
constar a informação no corpo da escritura; havendo 
testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao 
inventário judicial. 

 
 
 
 

Questão 21 
Em relação aos testamentos, assinale a alternativa correta.  
A) Somente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos podem 

dispor, por testamento, da totalidade dos seus bens 
disponíveis, ou de parte deles, para depois de sua morte. 

B) O testamento particular e o cerrado poderão ser escritos 
em idioma estrangeiro. Neste caso, o tabelião solicitará a 
presença de um tradutor habilitado para servir de 
intérprete e assinar o instrumento público. 

C) Para efeitos de testamento, considera-se capaz a pessoa 
que possa expressar, perante o tabelião de notas, sua 
vontade de forma clara e consciente, sendo que para os 
maiores de 80 (oitenta) anos exige-se prova de capaci-
dade clínica ou de atestado médico. 

D) São requisitos essenciais do testamento público: ser 
escrito por tabelião de notas ou por substituto legal em 
seu livro de notas, de acordo com as declarações do 
testador, não podendo este servir-se de minuta, notas ou 
apontamentos; Iavrado o instrumento, ser lido em voz 
alta pelo tabelião de notas ou por substituto legal ao 
testador e a duas testemunhas, a um só tempo; ou pelo 
testador, se o quiser, na presença destas e do tabelião de 
notas; e, ser o instrumento, em seguida à leitura, assi-
nado pelo testador, pelas testemunhas e pelo tabelião de 
notas ou por seu substituto legal. 

 
Questão 22 
O reconhecimento de firma é a certificação de autoria de 
assinatura em documento. Assinale a alternativa correta 
sobre o reconhecimento de firma, de acordo com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS). 
A) O reconhecimento de firma de menor em documento 

que importe a alienação de bens móveis ou imóveis 
dependerá da assistência de ambos os pais, indepen-
dentemente de figurar apenas um deles como represen-
tante legal do menor cadastrado em sua ficha padrão. 

B) O reconhecimento do sinal público oriundo de outros 
tabelionatos de notas, sempre que solicitado pelo inte-
ressado, serão reconhecidas obrigatoriamente por meio 
da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilha-
dos – Censec, na Central Nacional de Sinal Público – Cnsip. 

C) O reconhecimento de firma de menor a partir de 16 
(dezesseis) anos não emancipado será efetuado exclusi-
vamente por autenticidade e, após previamente reconhe-
cida a firma, na mesma ou em diversa serventia, por 
autenticidade ou semelhança, do representante legal do 
menor cadastrado em sua ficha padrão. 

D) É autorizado o reconhecimento de firmas em escrito de 
obrigação redigido em língua estrangeira, desde que ado-
tados os caracteres comuns. Nesse caso, além das 
cautelas normais, o notário fará mencionar, no próprio 
termo de reconhecimento ou junto a ele, que o docu-
mento, para produzir efeitos no Brasil e valer contra ter-
ceiros, deverá ser oficialmente traduzido para o portu-
guês e registrado no Ofício de Registro de Títulos e Docu-
mentos. 
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Questão 23 
Em relação ao registro de nascimento, assinale a alterna-
tiva correta, de acordo com o Provimento 240 de 2020 (Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS). 
A) É vedado fazer constar do termo de nascimento ou da 

certidão respectiva informações a respeito do estado civil 
dos pais, bem como relativas a ordem de filiação (exceto 
gêmeo), salvo se indicada em mandado judicial. 

B) Quando por algum problema técnico não for possível a 
expedição do número de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas – CPF, o oficial de registro civil das pessoas 
naturais deverá suspender o ato de registro de nascimen-
to, pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, até que 
seja restabelecida a comunicação com a Receita Federal. 

C) O nascimento será registrado no prazo de 15 (quinze) 
dias, que será ampliado em até 3 (três) meses, para os 
lugares distantes mais de 30 (trinta) quilômetros da sede 
do cartório. No caso de participação pessoal da mãe no 
ato de registro, incidirá o prazo prorrogado de 15 (quinze) 
dias previsto no item 2º do Art. 52 da Lei de Registros 
Públicos. 

D) O genitor relativamente incapaz não necessita ser 
assistido no ato de registro de nascimento do filho, nem 
no ato de reconhecimento da paternidade, já o genitor 
absolutamente incapaz somente poderá fazê-lo com 
autorização judicial; e, no caso da genitora ser relativa-
mente ou absolutamente incapaz, o registro será feito 
mediante a apresentação da Declaração de Nascido Vivo, 
ou declaração médica que confirme a maternidade com 
firma reconhecida, sendo dispensada a representação ou 
assistência, salvo para fins de prestar declaração em 
termo de alegação positivo ou negativo de paternidade. 

 
Questão 24 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), são 
protestáveis as cotas condominiais, devendo o protesto ser 
instruído com as seguintes provas documentais, EXCETO: 
A) Exibição dos boletos ou recibos das dívidas rateadas e 

referentes às cotas cobradas. 
B) Cópia autenticada da instituição de condomínio; que 

poderá ser apresentada uma única vez, desde que 
arquivada na serventia. 

C) Certidão da matrícula da unidade condominial, demons-
trando a condição de condômino, ou cópia autenticada 
de contrato de locação com previsão expressa de respon-
sabilidade do locatário pelo tipo de despesa condominial 
a ser protestada (ordinária ou extraordinária). 

D) Cópia autenticada de ata contendo orçamento previa-
mente aprovado pela Assembleia Geral Ordinária para as 
despesas rotineiras, ou por Assembleia Geral Extraor-
dinária regularmente convocada, para os gastos eventu-
ais não previstos no orçamento anual do condomínio, 
mas posteriormente aprovados; e aprovação por quórum 
regular previsto na Convenção. 

 
 

Questão 25 
O tabelião de notas poderá, a pedido dos interessados, 
desde que o feito não tramite em segredo de Justiça, 
formar cartas de sentença das decisões judiciais, dentre as 
quais, cartas de adjudicação e de arrematação, os formais 
de partilha, os mandados de registro, de averbação e de 
retificação, devendo as peças instrutórias serem extraídas 
dos autos judiciais originais, ou do processo eletrônico. 
Sobre carta de sentença, de acordo com o Provimento 240 
de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS), é correto afirmar que: 
A) O prazo para finalização da carta de sentença é de 5 

(cinco) dias corridos, contados da solicitação do interes-
sado e da entrega dos autos originais do processo judicial, 
ou do acesso ao processo judicial eletrônico. 

B) O termo de abertura deverá conter o número de páginas 
e o termo de encerramento informará a relação dos 
documentos autuados. Ambos serão considerados como 
uma única certidão para fins de cobrança de emolumen-
tos. 

C) Quando as cartas de sentença forem formadas em meio 
eletrônico poderá ser utilizado o documento em formato 
multipágina (um documento com múltiplas páginas), 
como forma de prevenir subtração, adição ou substitui-
ção de peças. 

D) Todas as cartas de sentença deverão conter, no mínimo, 
cópias das seguintes peças: sentença ou decisão a ser 
cumprida; certidão de transcurso de prazo sem interposi-
ção de recurso (trânsito em julgado), ou certidão de 
interposição de recurso recebido sem efeito suspensivo; 
procurações outorgadas pelas partes; e, outras peças 
processuais que se mostrem indispensáveis ou úteis ao 
cumprimento da ordem, ou que tenham sido indicadas 
pelo interessado. 

 
Questão 26 
A respeito das escrituras consensuais de separação, divór-
cio e extinção de união estável, de acordo com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS), assinale a alternativa correta. 
A) Na escritura pública de extinção de união estável, não é 

admissível a retirada do sobrenome do convivente. 
B) É obrigatório ao usuário o registro de escritura pública 

decorrente da Lei nº 11.441/2007 no Livro “E” do Ofício 
de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

C) Para a obtenção da gratuidade é necessária a declaração 
de pobreza subscrita pelos interessados, com firma 
reconhecida, de que não possuem condições de arcar 
com os emolumentos, desde que as partes não estejam 
assistidas por advogado particular. 

D) Havendo filhos menores ou incapazes, será permitida a 
lavratura da escritura, desde que não se convencione o 
contrário do que foi convencionado e homologado em 
juízo, em relação às questões referentes a guarda, 
visitação e alimentos, consignando-se no ato notarial 
respectivo o juízo no qual tramita o processo e o número 
de protocolo correspondente. 
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Questão 27 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), assinale 
a alternativa correta a respeito da Separação e Divórcio 
Consensuais. 
A) Admite-se separação de corpos consensual por escritura 

pública. 
B) Havendo consenso, a sociedade conjugal pode ser 

restabelecida com modificações. 
C) Havendo divergência sobre a manutenção ou o retorno 

do nome de solteiro, o tabelião não poderá lavrar a 
escritura que pressupõe existência de consenso. 

D) É inadmissível, ainda que por consenso das partes, escri-
tura pública de retificação das cláusulas de obrigações 
alimentares ajustadas em separação ou divórcio consen-
suais, ou em dissolução de união estável. 

 
Questão 28 
Sobre a ordem dos serviços em Tabelionato de Protesto, é 
correto afirmar que: 
A) O pagamento de títulos emitidos em moeda estrangeira 

será efetuado em moeda corrente nacional, cabendo ao 
devedor a conversão na data do pagamento. 

B) Tratando-se de título expresso em obrigações reajus-
táveis ou sujeito à correção monetária, o pagamento será 
feito pela atualização vigente no dia do pagamento. 

C) Os títulos emitidos em moeda estrangeira fora do Brasil 
serão apresentados com a devida tradução, por tradutor 
público juramentado, e, no instrumento, serão transcri-
tos o documento e sua tradução. 

D) Ao tabelião de protestos cumpre examinar as formalida-
des e os requisitos do título ou do documento de dívida, 
bem como a falsidade do documento, não lhe cabendo 
examinar a ocorrência de prescrição ou de caducidade. 

 
Questão 29 
A sociedade tem presenciado e vivido, nas últimas décadas, 
uma explosão no desenvolvimento da inteligência artificial 
que apresenta como uma de suas características básicas a 
capacidade de raciocínio aplicando regras lógicas a um 
conjunto de dados disponíveis para chegar a uma conclu-
são. Pode-se afirmar que o exposto anteriormente está 
relacionado ao: 
A) Não desenvolvimento da lógica indutiva.  
B) Modo de raciocinar que vai do maior ao menor.  
C) Interesse por sistemas de inferência não dedutivos. 
D) Raciocínio vicioso ou falacioso, chamado de sofisma.  
 
Questão 30 
“A escrita é uma novidade para os povos indígenas brasilei-
ros.” A citação anterior pertence a Daniel Munduruku, 
escritor indígena brasileiro. Considerando o cenário da 
literatura contemporânea, é correto afirmar que: 
A) Observa-se na literatura brasileira cada vez mais a 

presença indígena, assim como a inserção de discussões 
sobre a valorização de tal produção literária. 

B) Diante de um histórico de dominação dos povos indíge-
nas, o início de uma produção literária originária é um 
projeto que tem sido tema de discussões no meio literá-
rio. 

C) A tradição oral é a principal característica da cultura indí-
gena o que possibilita dizer que se torna, atualmente, uma 
reprodução da literatura de cordel praticada no nordeste 
brasileiro. 

D) Tendo em vista notório reconhecimento, a produção 
literária indígena tem alcançado uma posição de destaque e 
predominância no cenário nacional em detrimento das 
vertentes do final do século XX. 

 
DIREITO CIVIL 
 
Questão 31 
Compreende-se a servidão como a restrição imposta a um 
prédio para uso e utilidade do outro. Assinale a alternativa 
que diverge das previsões legais do Código Civil a respeito 
das servidões. 
A) Na servidão de trânsito, a de maior inclui a de menor ônus. 
B) É vedado ao dono do prédio serviente embaraçar o 

exercício legítimo da servidão. 
C) Quando a servidão alcançar mais de um prédio, seus donos 

devem ratear as despesas de obras necessárias, assim 
como as manutenções. 

D) A finalidade da servidão constituída para fins específicos 
pode ser ampliada mediante manifestação de vontade do 
dono do prédio dominante. 

 
Questão 32 
Considerando que a Resolução nº 35 de 24/04/2007 
disciplina a aplicação da Lei nº 11.441/07 pelos serviços 
notariais e de registro, assinale a alternativa que retrata 
situação inaplicável ao procedimento em questão. 
A) A existência de credores do espólio impedirá a realização 

do inventário e partilha por escritura pública. 
B) Não é admitida a lavratura de escritura pública de inven-

tário e partilha referente a bens localizados no exterior. 
C) No procedimento de inventário extrajudicial, o recolhi-

mento dos tributos incidentes deve anteceder a lavratura 
da escritura. 

D) Para a realização do inventário extrajudicial a presença 
do advogado ou defensor, ainda que sem procuração, é 
indispensável. 

 
Questão 33 
A decadência é instituto que, quando de sua ocorrência, 
fulmina o próprio direito, cuidando o Código Civil de 
contemplar previsões genéricas a seu respeito a partir do 
Art. 207 de referido diploma legal. Acerca da decadência, 
tem-se por oposta à previsão legal: 
A) Após consumada, não se admite a renúncia à decadência. 
B) À decadência convencional pode ser alegada qualquer 

grau de jurisdição. 
C) Decorrendo de previsão legal à decadência, deve o Juiz 

conhecê-la de ofício. 
D) À decadência aplica-se, a rigor, as regras que impedem, 

suspendem ou interrompem a prescrição. 
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Questão 34 
Anita locou a Léo um imóvel residencial pelo período de 36 
(trinta e seis) meses pelo valor mensal de R$ 350,00 
(trezentos e cinquenta reais), reajustáveis anualmente 
pelo IGPM, com vencimento a todo dia 10 (dez), iniciando-
-se em 10/01/2017. Ocorre que, ultrapassado o prazo 
contratual, Léo permaneceu no imóvel sem qualquer 
provocação por Anita, que, em 03/03/2020, veio a notificá- 
-lo para desocupação do imóvel em 24 (vinte e quatro) 
horas em razão do término do prazo contratual em janeiro 
de 2020. Atentando-se a que a Lei nº 8.245/91 rege as 
locações dos imóveis urbanos, assinale a alternativa 
correta aplicável à situação hipotética exposta. 
A) Anita deveria ter denunciado o contrato, concedendo o 

prazo de 30 (trinta) dias para desocupação por Léo. 
B) Léo deve desocupar o imóvel no prazo estabelecido por 

Anita, pois, com a prorrogação do contrato, Anita poderia 
denunciá-lo a qualquer tempo. 

C) Léo deve desocupar o imóvel, pois o contrato foi celebra-
do por prazo determinado, tornando-se infrator ao per-
manecer no imóvel por prazo superior ao estabelecido. 

D) A providência de Anita é indevida, pois deveria ao 35º 
(trigésimo quinto) mês notificar Léo do encerramento do 
contrato no 36º (trigésimo sexto) mês, para que houves-
se a devolução do imóvel. 

 
Questão 35 
Considerando as disposições da Lei nº 8.906/94, assinale a 
alternativa que viole as regras atinentes à atividade advo-
catícia. 
A) A impetração de Habeas corpus não constitui atividade 

privativa da advocacia. 
B) Perdendo qualquer um dos requisitos para sua inscrição, 

suportará o advogado o cancelamento da mesma. 
C) As procurações devem ser outorgadas individualmente 

aos advogados, dispensando-se, a critério do advogado, 
a indicação da sociedade de que façam parte, dado o 
caráter pessoal do ato. 

D) O advogado empregado, no exercício da profissão, não 
poderá ter jornada com duração diária superior a 4 
(quatro) horas contínuas e a de 20 (vinte) horas semanais, 
salvo acordo ou convenção coletiva ou em caso de 
dedicação exclusiva. 

 
Questão 36 
Os negócios jurídicos requerem para sua validade: agente 
capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável 
e forma prescrita ou não defesa em Lei. Desta feita, o 
Código Civil prevê, ainda, hipóteses em que se reputará 
defeituoso o negócio jurídico. Atentando-se às normas 
aplicáveis à temática em questão, assinale a alternativa 
contrária à previsão legal quanto aos efeitos do negócio 
jurídico. 
A) A declaração de vontade é viciada sempre que decor-

rente de falso motivo. 
B) O dolo praticado por ambas as partes impede sua invoca-

ção para anulação do negócio ou para fins de indenização. 

C) A anulação do ato não requer que o erro emane da 
expressão de vontade de ambas as partes, sendo sufici-
ente que decorra de somente um envolvido. 

D) O ato é anulável quando praticado por erro de caráter 
essencial, ou seja, que verse sobre o objeto principal ou 
qualidades substanciais do objeto ou essenciais quanto à 
pessoa referida na declaração.  

 
Questão 37 
A união estável tem previsões expressas acerca de sua 
configuração e consequências jurídicas pelos Arts. 1.723 a 
1.727 do Código Civil, bem como outras delimitações 
esparsas pelo mesmo diploma. Diante da proteção jurídica 
conferida à relação, assinale a alternativa que contenha 
procedimento inaplicável à união estável. 
A) A união estável pode ser convertida em casamento. 
B) As relações pessoais entre os companheiros obedecerão 

aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de 
guarda, sustento e educação dos filhos. 

C) Na união estável, ainda que existente contrato escrito 
entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, 
no que couber, o regime da comunhão parcial de bens. 

D) Caracteriza-se união estável a relação entre o viúvo ou a 
viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não 
fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos 
herdeiros, se adjetivada pela convivência pública, contí-
nua e duradoura e estabelecida com o objetivo de consti-
tuição de família. 

 
Questão 38 
A legislação civil reconhece a integridade física como um 
direito de personalidade, razão pela qual se reveste do 
caráter de indisponibilidade. Nesta esteira, o Art. 13 do 
Código Civil contempla norma que proíbe, salvo exigência 
médica, a autodisposição do corpo quando esta importe 
em diminuição permanente da integridade física ou seja 
contrária aos bons costumes, sequenciado pelo Art. 14 que 
trata da disposição do corpo para depois da morte. Em 
consonância com a interpretação conferida às disposições 
dos supracitados artigos, assinale a afirmativa correta. 
A) Sendo os direitos de personalidade intransmissíveis e 

irrenunciáveis, a disposição do corpo para depois da 
morte é irrevogável. 

B) Ainda que sob o caráter altruístico, a doação de sangue 
requer a plena capacidade para o ato, ou a autorização 
de seu responsável legal a partir dos 16 (dezesseis) anos. 

C) Objetivando a proteção da integridade física, a justifica-
tiva de resguardo do bem-estar psicológico não constitui 
fundamento à autorização de qualquer ato de disposição 
do corpo que implique em diminuição permanente da 
integridade física da pessoa. 

D) A previsão do Art. 13 do Código Civil veda a realização de 
cirurgia de transgenitalização/mudança de sexo do mas-
culino para o feminino por escolha do paciente, tendo em 
vista a categórica redação quanto à necessidade de exi-
gência médica para a autodisposição do corpo. 
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Questão 39 
A legislação civil aborda os contratos sob a ótica da 
obrigação como instrumento de circulação de riquezas, 
dentre outras finalidades privadas, mas também sob o viés 
constitucional, não se sobrepondo os interesses das partes 
aos ditames constitucionais. Assim é que se estabelece o 
limite da liberdade de contratar na função social do 
contrato. Considerando as disposições da legislação civil 
acerca do contrato, assinale a alternativa que contemple 
assertiva CONTRÁRIA ao texto de Lei. 
A) A herança de pessoa viva só pode ser objeto de contrato 

mediante instrumento público. 
B) A interpretação mais favorável ao aderente deve ser 

adotada quando do contrato se observar a existência de 
cláusulas ambíguas.  

C) A interpretação mais favorável ao aderente deve ser 
adotada quando do contrato se observar a existência de 
cláusulas contraditórias. 

D) As partes não se vinculam somente aos contratos 
previstos no Código Civil, podendo estipular contratos 
atípicos, desde que as regras gerais do diploma em 
questão sejam observadas. 

 
Questão 40 
Aos herdeiros não se impõe a aceitação da renúncia de 
forma indiscriminada, admitindo-se, desta feita, a renúncia 
à mesma. NÃO corresponde às disposições legais pertinen-
tes à temática: 
A) A renúncia praticada com a finalidade de esvaziamento 

patrimonial pode ser anulada mediante prova do credor. 
B) Para validação da renúncia da herança, esta deve constar 

expressamente de instrumento público ou termo judicial. 
C) A aceitação ou renúncia da herança em parte, sob condi-

ção ou a termo, requer formalização por instrumento 
público. 

D) Havendo prejuízo aos credores pela renúncia da herança, 
podem aqueles, com autorização do Juiz, aceitá-la em 
nome do renunciante. 

 
Questão 41 
Sobre a proteção da criança e do adolescente, assinale a 
afirmativa que traduz aplicação de procedimento inade-
quado ao menor. 
A) O poder familiar não pode ser suprimido tendo por causa 

única a carência de recursos materiais.  
B) Somente por adoção admite-se a colocação da criança ou 

adolescente em família substituta estrangeira. 
C) Compete ao poder público, às instituições e aos emprega-

dores promover em condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à 
medida privativa de liberdade. 

D) De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a 
permanência destes em programa de acolhimento 
institucional não se prolongará por mais de 36 (trinta e 
seis) meses, salvo comprovada necessidade que atenda 
ao seu superior interesse, devidamente fundamentada 
pela autoridade judiciária. 

 

Questão 42 
Sobre as incorporações imobiliárias, assinale e alternativa 
INCORRETA. 
A) A existência de ônus fiscais ou reais, salvo os impeditivos 

de alienação, não impedem o registro, que será feito com 
as devidas ressalvas, mencionando-se, em todos os docu-
mentos, extraídos do registro, a existência e a extensão 
dos ônus. 

B) O incorporador somente poderá negociar sobre unidades 
autônomas após ter arquivado, no cartório competente 
de Registro de Imóveis, histórico dos títulos de proprie-
dade do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vinte) anos, 
acompanhado de certidão dos respectivos registros. 

C) Os contratos de compra e venda, promessa de venda, 
cessão ou promessa de cessão de unidades autônomas 
são retratáveis e, uma vez registrados, conferem direito 
real oponível a terceiros, atribuindo direito à adjudicação 
compulsória perante o incorporador ou a quem o suce-
der. 

D) O incorporador somente poderá negociar sobre unidades 
autônomas após ter arquivado, no cartório competente 
de Registro de Imóveis, certidões negativas de impostos 
federais, estaduais e municipais, de protesto de títulos de 
ações cíveis e criminais e de ônus relativamente ao 
imóvel, aos alienantes do terreno e ao incorporador. 

 
Questão 43 
Luara, moça simples que não tem recursos financeiros por 
se encontrar desempregada há 2 (dois) anos, estabelece 
relacionamento afetivo, durante alguns meses do ano de 
2021 com Caíque. Pouco tempo depois do final da relação, 
Luara descobre estar grávida e procura Caíque, pedindo 
auxílio financeiro para que a criança possa nascer em bom 
estado de saúde, recusando-se Caíque a prestar a ajuda 
solicitada por entender que não há evidências de que a 
criança que Luara está esperando seja, efetivamente, seu 
filho. Luara procura um advogado que recomenda, dentre 
outras providências, que seja feito o ajuizamento de ação 
para pleito de alimentos gravídicos. Acerca desse tipo de 
ação, assinale a alternativa correta. 
A) Ajuizada essa ação, será o réu citado para contestar em 

10 (dez) dias úteis. 
B) Os alimentos gravídicos porventura fixados ficam auto-

maticamente convertidos em pensão alimentícia em 
favor da mãe, após o nascimento com vida da criança, 
pelo prazo de 2 (dois) anos. 

C) A fixação de alimentos gravídicos, comprovada a extrema 
necessidade de obtenção por parte da requerente, 
autoriza sua concessão, excepcionalmente, ainda que 
não tenham sido juntados aos autos indícios da existência 
da paternidade. 

D) Os alimentos gravídicos compreendem valores relacio-
nados à especial alimentação da gestante, assistência 
psicológica, exames complementares, parto e prescri-
ções preventivas e terapêuticas, a juízo do médico, além 
de outras que o magistrado considere pertinentes. 
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Questão 44 
Sobre a letra de crédito imobiliário, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) A letra de crédito imobiliário poderá contar com garantia 

fidejussória adicional de instituição financeira. 
B) O endossante da letra de crédito imobiliário responderá 

pela veracidade do título, mas contra ele não será admi-
tido direito de cobrança regressiva. 

C) A letra de crédito imobiliário não poderá ter prazo de 
vencimento superior ao prazo de quaisquer dos créditos 
imobiliários que lhe servem de lastro. 

D) A letra de crédito imobiliário poderá ser atualizada men-
salmente por índice de preços, desde que emitida com 
prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses. 

 
Questão 45 
O Estatuto da Terra regulamenta direitos e obrigações 
concernentes aos bens imóveis rurais, para os fins de 
execução da Reforma Agrária e promoção da Política 
Agrícola. Sob esse aspecto, uma série de conceitos são 
apresentados. Assinale a alternativa INCORRETA tendo em 
vista as definições concernentes aos bens imóveis discipli-
nados pela referida Lei. 
A) Minifúndio é o imóvel rural de área e possibilidades 

inferiores às da propriedade familiar.  
B) Imóvel rural é o prédio rústico, de área contínua, qual-

quer que seja a sua localização, que se destina à explora-
ção extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, exclusi-
vamente por meio de planos públicos de valorização. 

C) Não se considera latifúndio o imóvel rural, ainda que de 
domínio particular, cujo objeto de preservação florestal 
ou de outros recursos naturais, haja sido reconhecido 
para fins de tombamento, pelo órgão competente da 
administração pública. 

D) Propriedade familiar é o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, 
lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 
subsistência e o progresso social e econômico, com área 
máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e 
eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros. 

 
Questão 46 
Em relação aos direitos e deveres dos usufrutuários, to-
mando por base a legislação vigente, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) O usufrutuário não é obrigado a pagar as deteriorações 

resultantes do exercício regular do usufruto. 
B) Se o usufruto recair num patrimônio, ou parte deste, será 

o usufrutuário obrigado aos juros da dívida que onerar o 
patrimônio ou a parte dele. 

C) Quando o usufruto recai em títulos de crédito, o usufru-
tuário tem direito a perceber os frutos, sendo-lhe vedada 
a cobrança pessoal das respectivas dívidas.  

D) Salvo direito adquirido por outrem, o usufrutuário faz 
seus os frutos naturais, pendentes ao começar o usu-
fruto, sem encargo de pagar as despesas de produção. 

 

Questão 47 
Sobre o fideicomisso, assinale a alternativa correta. 
A) O fideicomissário jamais poderá renunciar a herança ou 

o legado. 
B) Ao sobreviver a sucessão, o fideicomissário responde 

pelos encargos da herança que ainda restarem. 
C) Caduca o fideicomisso se o fiduciário morrer antes do 

fideicomissário, ou antes de realizar-se a condição 
resolutória do direito deste último. 

D) O fiduciário é obrigado a proceder ao inventário dos bens 
gravados, não podendo o fideicomissário, contudo, exigir 
prestação de caução referente à restituição desses bens. 

 
Questão 48 
Como se sabe, ao idoso que esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo 
tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 
Entretanto, há situações em que o idoso não se encontra 
em condições de proceder à opção quando, então, a lei 
permite que pessoas determinadas façam a escolha do 
tratamento a ser observado pelo idoso. Assinale a alterna-
tiva INCORRETA por indicar pessoa não autorizada por lei a 
atuar, em substituição ao idoso, na hipótese descrita.  
A) O curador, quando o idoso for interditado. 
B) Os familiares, quando o idoso não tiver curador ou este 

não puder ser contactado em tempo hábil. 
C) O próprio médico, quando ocorrer iminente risco de vida 

e não houver tempo hábil para consulta a curador ou 
familiar. 

D) Pessoa de confiança do idoso, que já tenha atuado em 
seu favor, ainda que, espontaneamente, ao tempo em 
que o idoso estava em pleno domínio de suas faculdades 
mentais. 

 
Questão 49 
O Estatuto da Criança e do Adolescente assegura que é 
dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária. Sobre a garantia da 
prioridade, assinale, em consonância com o que dispõe o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a alternativa INCOR-
RETA. 
A) A garantia de prioridade compreende a primazia de rece-

ber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 
B) A garantia de prioridade compreende a preferência na 

formulação e na execução das políticas sociais públicas. 
C) A garantia de prioridade compreende prioridade de aten-

dimento nos serviços públicos ou privados que tenham 
relevância social. 

D) A garantia de prioridade compreende a destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude. 
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Questão 50 
Fabricantes, produtores, construtores e importadores 
respondem pela reparação dos danos causados aos consu-
midores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresen-
tação ou acondicionamento de seus produtos, bem como 
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e risco. NÃO indica uma hipótese em que, excep-
cionalmente, os personagens supramencionados deixarão 
de ser responsabilizados: 
A) Ao provarem que não colocaram o produto no mercado. 
B) Ao provarem que houve culpa exclusiva do consumidor 

ou de terceiro. 
C) Ao provarem que, embora tenham colocado o produto 

no mercado, o defeito inexiste. 
D) Quando o produto apresentar comportamento imprevisí-

vel e não detectado antes do seu consumo. 
 
Questão 51 
Em relação ao funcionamento da responsabilização civil no 
ordenamento jurídico vigente, assinale a alternativa correta. 
A) Nos contratos benéficos, responde por simples culpa o 

contratante, a quem o contrato aproveite. 
B) Nos contratos onerosos, responde cada uma das partes 

por dolo, salvo as exceções previstas em Lei. 
C) O devedor responde pelos prejuízos resultantes de caso 

fortuito ou força maior, se expressamente não houver 
por eles se isentado. 

D) Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
comete ato ilícito, salvo se o dano for exclusivamente 
moral. 

 
Questão 52 
Em relação aos créditos que são objeto do regime fiduciá-
rio, assinale a alternativa correta. 
A) Constituem patrimônio integrado, que se confunde com 

o da companhia securitizadora. 
B) São passíveis de constituição de garantias ou de excussão 

por quaisquer dos credores da companhia securitizadora. 
C) Manter-se-ão integrados ao patrimônio da companhia 

securitizadora até que se complete o resgate de todos os 
títulos da série a que estejam afetados. 

D) Destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a 
que estiverem afetados, bem como ao pagamento dos 
respectivos custos de administração e de obrigações 
fiscais. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Questão 53 
São considerados, legalmente, bens impenhoráveis, EXCETO: 
A) Os bens declarados, por ato voluntário, não sujeito à 

execução. 
B) A pequena propriedade rural, assim definida em Lei, 

desde que trabalhada pela família.  
C) Os vencimentos e subsídios, independentemente da natu-

reza da dívida e do valor dos vencimentos e subsídios.   
D) Os créditos oriundos de alienação de unidades imobiliá-

rias, sob regime de incorporação imobiliária, vinculados à 
execução da obra.   

Questão 54 
A suscitação de dúvida é um procedimento previsto em Lei, 
o qual pode ser utilizado quando exista, por exemplo, 
discordância de alguma exigência feita pelo oficial. No que 
tange à decisão relativa a esta dúvida, suscitada nos termos 
da Lei nº 6.015/73 e suas alterações, é correto afirmar que 
a decisão de dúvida tem natureza: 
A) Definitiva e não pode ser objeto de qualquer medida judi-

cial contrária.  
B) Administrativa e não impede o uso do processo conten-

cioso competente.  
C) Sui generis, podendo ser combatida em processo conten-

cioso competente nos casos expressamente previstos na 
Lei. 

D) Judicial, implicando em início de processo comum; uma 
vez proferida a decisão, a parte derrotada terá oportuni-
dade de apresentar contestação. 

 
Questão 55 
Duas ou mais pessoas podem litigar em conjunto no 
mesmo processo; tal instituto jurídico é conhecido por 
litisconsórcio. Dentre as diferentes classificações que exis-
tem para o litisconsórcio, há aquela que o classifica como 
unitário. Neste sentido, o litisconsórcio será unitário quando:  
A) Pela natureza da relação jurídica, o Juiz tiver de decidir o 

mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes.  
B) Pela natureza da relação jurídica, houver a formação do 

litisconsórcio em apenas um dos polos da relação jurí-
dica. 

C) O recurso de cada um dos litisconsortes for considerado 
unitária e separadamente, não aproveitando aos demais, 
em nenhuma hipótese. 

D) Os atos e omissões de um litisconsorte atingir os direitos 
e obrigações dos demais, inclusive quando prejudicam os 
direitos daqueles que não se omitiram processualmente. 

 
Questão 56 
A Lei nº 8.009/90 define o bem de família e determina, por 
regra, a sua impenhorabilidade. Entretanto, este mesmo 
dispositivo legal indica, em seu Art. 3º, exceções a esta 
regra; por conseguinte, tornando o bem de família penho-
rável. Assinale a hipótese em que o bem de família poderia 
ser penhorado, em sua totalidade, sem limitações legais: 
A) Por ter sido adquirido com produto de crime, ainda que 

o fato não fosse do conhecimento do cônjuge de boa-fé. 
B) Para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido 

como garantia real, ainda que a garantia tenha sido dada 
por apenas um dos cônjuges e o bem seja comum ao 
casal. 

C) Por crédito decorrente de pensão alimentícia, indepen-
dentemente de direitos relativos a evental coprietário, 
inclusive nos casos de copriedade conjugal ou decorrente 
de união estável. 

D) Para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e 
contribuições devidas em decorrência de qualquer imó-
vel da família, mesmo que distinto daquele que é consi-
derado bem de família. 
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Questão 57 
Em ação de reconhecimento de paternidade, movida pelo 
menor Eduardo Jheferson, representado por sua mãe, 
Maria de Lourdes, foi decidido que João das Dores é o pai 
do menor. Nesta ação específica, o Juiz limitou-se ao que 
foi requerido, qual seja, indicar a paternidade e mandar 
acrescentar o nome do pai no registro civil de nascimento 
de Eduardo Jheferson. Esta decisão que reconheceu a 
paternidade e ordenou o acréscimo do nome do pai no 
registro civil tem natureza jurídica:  
A) Executiva. 
B) Declaratória.   
C) Mandamental.  
D) Desconstitutiva.  
 
Questão 58 
O princípio dispositivo no Processo Civil brasileiro limita a 
atuação do Juiz no sentido de: 
A) Obrigar o julgador a ouvir ambas as partes e seus argu-

mentos, bem como analisar, um a um, em sua decisão.  
B) Apenas poder exercer a jurisdição, utilizando normas 

expressamente previstas no ordenamento jurídico pátrio. 
C) Vedar a disposição de patrimônio das partes envolvidas 

no litígio antes de decisão terminativa definitiva de 
mérito.  

D) Vedar proferir decisão de natureza diversa da pedida, 
bem como condenar a parte em quantidade superior ou 
em objeto diverso do que lhe foi demandado.   

 
Questão 59 
Em um processo judicial foi apresentada uma ata notarial, 
na qual estava descrito o conteúdo de uma conversa feita 
através de arquivo de som, pela plataforma de WhatsApp. 
Considerando que a ata notarial cumpria todos os 
requisitos legais de validade, podemos afirmar que o valor 
probatório desta ata prova: 
A) O conteúdo, a integridade e a autoria do arquivo de som 

que foi apresentado ao tabelião. 
B) O conteúdo e a integridade do arquivo de som que foi 

apresentado ao tabelião, não sendo prova da autoria do 
arquivo em si. 

C) O conteúdo do arquivo de som que foi apresentado ao 
tabelião, não sendo prova da integridade ou autoria do 
arquivo em si. 

D) O conteúdo e a autoria do arquivo de som que foi 
apresentado ao tabelião, não sendo prova da integridade 
do arquivo em si. 

 
Questão 60 
Foi prolatada uma decisão judicial de primeira instância, 
em que houve condenação recíproca. Verificando os autos, 
o advogado do autor percebeu que havia um erro material 
claro na sentença. Desta feita, o mais correto a fazer, frente 
ao fato, é: 
A) Apresentar embargos de declaração para corrigir o erro 

material presente na sentença.  
B) Apelar da decisão, para não perder o prazo e simultanea-

mente apresentar embargos de declaração para corrigir 
o erro material.  

C) Apelar da decisão e nada fazer sobre o erro material, 
visto que não se pode recorrer contra erro material por 
qualquer método previsto em Lei. 

D) Apelar da decisão, indicando nesta o erro material, visto 
que não são cabíveis embargos de declaração da sen-
tença e, sim, apenas em decisões não terminativas.  

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 
Questão 61 
Sobre a disciplina geral das medidas cautelares no Código 
de Processo Penal brasileiro, é correto afirmar que: 
A) São irrelevantes as condições pessoais do acusado, 

observando-se o princípio do direito penal do fato. 
B) Deverão ser aplicadas observando-se, dentre outros fato-

res, a adequação da medida à gravidade do crime, como 
expressão do princípio da proporcionalidade. 

C) A necessidade para aplicação da Lei Penal, para a investi-
gação ou a instrução criminal, é presumida no caso de 
flagrante pela prática de crime hediondo, observado o 
princípio da vedação de proteção deficiente. 

D) O Juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, indepen-
dentemente da argumentação de urgência ou de perigo 
de ineficácia da medida, poderá decretar medida cautelar 
sem oitiva prévia da parte contrária, à luz do princípio do 
poder geral de cautela. 

 
Questão 62 
Considerando-se as regras do Código Penal incidentes na 
segunda fase da fixação da pena privativa de liberdade, no 
caso de concurso de pessoas, são consideradas as seguintes 
circunstâncias em desfavor do respectivo concorrente, 
EXCETO: 
A) Coagir ou induzir outrem à execução material do crime. 
B) Promover, ou organizar a cooperação no crime, ou dirigir 

a atividade dos demais agentes. 
C) Executar o crime, ou nele participar, mediante violência 

ou grave ameaça exercida com emprego de arma. 
D) Instigar ou determinar a cometer o crime alguém sujeito 

à sua autoridade ou não-punível em virtude de condição 
ou qualidade pessoal. 

 
Questão 63 
Na sistemática da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), especiais condições do ofendido estão 
previstas em desfavor do autor do fato. Nesse contexto 
normativo, é INCORRETO afirmar que configura agravante 
do crime consumerista ser ele praticado em detrimento de: 
A) Operário ou rurícola. 
B) Menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos. 
C) Pessoa portadora de deficiência mental, ainda que não 

interditada. 
D) Pessoa portadora de deficiência física, nas relações de 

consumo de produtos ou serviços relacionados à respectiva 
deficiência. 
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Questão 64 
Constituem casos de adequação típica de subordinação 
mediata, previstos no Código Penal brasileiro, EXCETO: 
A) Tentativa (Art. 14, II). 
B) Crime impossível (Art. 17). 
C) Concurso de pessoas (Art. 29). 
D) Relevância da omissão (Art. 13, § 2º). 
 
Questão 65 
Considerando os enunciados da jurisprudência sumulada 
do Supremo Tribunal Federal – STF, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) No processo penal, contam-se os prazos a partir da data 

da intimação, e não da juntada aos autos do mandado. 
B) Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 

fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 
própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito. 

C) Admite-se a suspensão condicional do processo por cri-
me continuado ainda que a soma da pena mínima da 
infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto 
seja superior a um ano, por se tratar, o crime continuado, 
de uma ficção jurídica unitária. 

D) A homologação da transação penal prevista no Art. 76 da 
Lei nº 9.099/1995 faz apenas coisa julgada formal e, 
descumpridas suas cláusulas, retoma-se a situação ante-
rior, possibilitando-se ao Ministério Público a continui-
dade da persecução penal mediante oferecimento de 
denúncia ou requisição de inquérito policial. 

 
Questão 66 
Sobre o processo criminal por infrações penais ambientais, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
A) É possível a responsabilização criminal da pessoa jurídica, 

a quem se aplicam, isolada, cumulativa ou alternativa-
mente, as penas de multa, restritivas de direitos e presta-
ção de serviços à comunidade. 

B) Aos crimes ambientais de menor potencial ofensivo se 
aplica, com modificações tendentes a assegurar a com-
provação da reparação do dano, a suspensão condicional 
do processo prevista no Art. 89 da Lei nº 9.099/95. 

C) A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderan-
temente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a 
prática de crime definido na Lei nº 9.605/98 (crimes 
ambientais), terá decretada sua liquidação forçada, seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e 
como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacio-
nal. 

D) Sendo impossível a composição do dano ambiental 
decorrente da prática de crime ambiental de menor 
potencial ofensivo, é defeso ao Ministério Público propor 
a aplicação imediata de pena (transação penal), exclu-
indo-se a tramitação processual do âmbito dos Juizados 
Especiais Criminais, com a remessa dos autos ao juízo 
criminal comum. 

 
 

Questão 67 
Ao disciplinar o procedimento especial para a persecução 
dos crimes falimentares, a Lei nº 11.101/2005 prevê: 
 

“Art. 187: Intimado da sentença que decreta a falência ou 
concede a recuperação judicial, o Ministério Público, verifi-
cando a ocorrência de qualquer crime previsto nesta Lei, 
promoverá imediatamente a competente ação penal ou, se 
entender necessário, requisitará a abertura de inquérito 
policial. 
§ 1º O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo 
Art. 46 do [...] Código de Processo Penal, salvo se o Ministé-
rio Público, estando o réu solto ou afiançado, decidir aguar-
dar a apresentação da exposição circunstanciada de que 
trata o Art. 186 desta Lei, devendo, em seguida, oferecer a 
denúncia em 15 (quinze) dias.” 
 

Considerando o sistema processual da Lei de Recuperação 
Judicial e Falência, assinale a alternativa correta. 
A) Decorrido o prazo a que se refere o Art. 187, § 1º, se o 

Ministério Público, em vez de oferecer denúncia, requisi-
tar a instauração de inquérito policial para apuração de 
autoria de crime falimentar, qualquer credor habilitado 
poderá apresentar queixa perante a autoridade policial, 
a fim de interromper o prazo decadencial de 6 (seis) 
meses. 

B) Decorrido o prazo a que se refere o Art. 187, § 1º, sem 
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, 
somente o administrador judicial, de ofício ou mediante 
representação de qualquer credor habilitado, poderá 
apresentar queixa subsidiária perante o Juiz criminal da 
jurisdição de domicílio do réu, observado o prazo 
prescricional. 

C) Decorrido o prazo a que se refere o Art. 187, § 1º, sem 
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, qual-
quer credor habilitado ou o administrador judicial poderá 
apresentar queixa subsidiária perante o Juiz criminal da 
jurisdição onde tenha sido decretada a falência, conce-
dida a recuperação judicial ou homologado o plano de 
recuperação extrajudicial, observado o prazo decadencial 
de 6 (seis) meses. 

D) Decorrido o prazo a que se refere o Art. 187, §1º, sem 
oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, qual-
quer credor habilitado poderá representar perante o juiz 
criminal da jurisdição onde tenha sido celebrado o con-
trato de que se origina o crédito, requerendo à autori-
dade judiciária que presida o inquérito falimentar, que 
poderá nomear o administrador judicial (da recuperação 
ou da falência) como delegatário dos atos investigativos. 
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Questão 68 
De acordo com as regras da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execu-
ção Penal) sobre o trabalho do condenado, assinale a alter-
nativa correta. 
A) O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender 

ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com 
a manutenção do condenado. 

B) O produto da remuneração pelo trabalho terá como 
prioridade a indenização dos danos causados pelo conde-
nado ao ofendido, independentemente de determinação 
judicial específica. 

C) As tarefas executadas como prestação de serviço à 
comunidade pelo condenado, no curso da execução, 
serão remuneradas, e o produto da remuneração rever-
tido para o Fundo Previdenciário Especial destinado ao 
custeio do auxílio-reclusão. 

D) O produto da remuneração pelo trabalho será deposi-
tado integralmente para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue à família do 
condenado, se este possuir descendentes menores, 
quando posto em liberdade. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
Questão 69 
Em determinado Estado da Federação Brasileira foi institu-
ída por decreto nova forma de recolhimento do ICMS, par-
tindo-se de estimativa baseada no valor recolhido do mês 
anterior ao que o pagamento deveria ser efetivado. Neste 
caso, a nova sistemática de recolhimento do tributo é: 
A) Inconstitucional, por atentar contra o princípio da legali-

dade.   
B) Abusiva, por extravasar o poder regulamentador do Exe-

cutivo. 
C) Constitucional, uma vez que não institui ou majora o tri-

buto devido. 
D) Ilegal, porque a sistemática não obedece à regra da não 

cumulatividade. 
 
Questão 70 
Em referência às imunidades, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. O princípio da imunidade tributária recíproca não pode 

ser invocado na hipótese de contribuições previdenciá-
rias. 

II. Imóveis ociosos de instituições religiosas, que não este-
jam sendo utilizados para atender fins sociais, não gozam 
de imunidade tributária. 

III. A imunidade tributária de papel destinado à impressão 
de jornais, periódicos e livros abrange os serviços presta-
dos por empresas que fazem a distribuição, o transporte 
ou a entrega destes materiais. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) II e III. 

Questão 71 
Observe as assertivas a seguir. 
I. Diz respeito à vedação de qualquer ente político cobrar 

tributo no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a Lei que o instituiu ou aumentou. 

II. Tem a função de impedir que a tributação deixe de 
azeitar e construir o direito de propriedade para inviabi-
lizá-lo, pelo excesso de exação. 

III. As anuidades dos conselhos profissionais não podem ser 
majoradas mediante ato infralegal, tendo elas natureza 
tributária. 

São princípios constitucionais a que se referem estas asser-
tivas, na ordem proposta (I, II e III): 
A) Noventena / Legalidade / Imunidade  
B) Anterioridade / Não confisco / Tipicidade 
C) Anterioridade / Não confisco / Legalidade 
D) Uniformidade / Legalidade / Anterioridade 
 
Questão 72 
Trata-se de exação cuja materialidade do fato gerador ou 
de sua hipótese de incidência é sempre e necessariamente 
um fato produzido pelo Estado, na esfera jurídica do 
próprio Estado, em referibilidade ao administrado ou uma 
atuação estatal diretamente referida ao contribuinte. A 
assertiva anterior diz respeito a:  
A) Taxa. 
B) Imposto. 
C) Contribuição social.  
D) Contribuição de melhoria. 
 
Questão 73 
A CDA, Certidão da Dívida Ativa, como ato administrativo, 
deve conter todos os requisitos dessa espécie de ato 
jurídico, bem como aqueles especificamente previstos no 
Código Tributário Nacional – CTN e na Lei de Execuções 
Fiscais – LEF. Assinale, a seguir, a única alternativa que 
contempla requisitos obrigatórios para a validade e higidez 
do termo de inscrição da dívida ativa. 
A) Valor da dívida e dos juros compensatórios. 
B) Nome do devedor e seu endereço eletrônico.   
C) Data do fato gerador e data da inscrição da dívida. 
D) Origem e natureza do crédito e dispositivo de Lei que o 

fundamenta. 
 
Questão 74 
Em determinado Estado da Federação Brasileira foi fixado 
por Lei que instituiu a taxa de fiscalização judiciária, que 
pessoas que requeressem isenção de pagamento deveriam 
prestar declaração por escrito da situação econômica de 
carência. No entanto, determinado notário exige que a 
declaração venha acompanhada por comprovação de 
renda do interessado na isenção. A exigência é: 
A) Legal, até que haja regulamentação da Lei pelo Poder Legis-

lativo. 
B) Ilegal, porque só o Poder Judiciário poderia fazer tal exi-

gência. 
C) Legal, até que a norma seja regulamentada pelo Poder 

Judiciário. 
D) Ilegal, pois a Lei já prevê ser suficiente a declaração de 

carência econômica. 
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Questão 75 
O princípio da progressividade dos impostos, que reflete 
obediência à capacidade contributiva, diz respeito: 
A) A todos os impostos. 
B) Aos impostos indiretos. 
C) Aos impostos de natureza real. 
D) Aos impostos de natureza pessoal. 
 
Questão 76 
Determinada instituição de ensino, sem fins lucrativos, que 
não distribui patrimônio ou de renda, a título de lucro ou 
participação nos resultados e aplica integralmente no país 
seus recursos na manutenção de seus objetivos institucio-
nais, bem como mantém escrituração de receitas e despe-
sas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão, pretende não ser onerada com o 
pagamento de contribuição social de 20% incidente sobre 
a folha de salários. Entretanto, há a exigência disposta na 
Lei Ordinária Federal XXX/YY de apresentação da Certifica-
ção das Entidades Beneficentes de Assistência Social na 
área da educação que a empresa não possui. Dessa forma, 
a União não acolheu sua pretensão e requer o pagamento 
da contribuição sobre a folha. A posição da União, com 
relação ao caso descrito, é: 
A) Ilegal, porque só o legislador constituinte pode limitar 

imunidade tributária em desfavor do contribuinte. 
B) Inconstitucional, porque os requisitos para gozo de imu-

nidade só podem ser fixados por Lei Complementar.  
C) Legal, uma vez que a entidade tributante pode fixar limi-

tações para gozo de benefícios fiscais de sua competência. 
D) Constitucional, eis que a partir da fixação da imunidade 

pelo legislador constituinte, cabe ao Ente Tributante fixar 
as exigências para seu gozo. 

 
 

DIREITO COMERCIAL 
 
Questão 77 
O Código Civil Brasileiro define estabelecimento como todo 
complexo de bens organizados para exercício da empre-
sa, por empresário, ou por sociedade empresária. Ou 
seja, o conjunto de bens corpóreos ou incorpóreos que são 
dispostos para o funcionamento de uma empresa. Em 
relação à negociação do estabelecimento de forma unitá-
ria, assinale a alternativa correta. 
A) O contrato de trepasse irregular não poderá, em hipótese 

alguma, ensejar a decretação de falência do empresário. 
B) O adquirente do estabelecimento empresarial responde 

pelas dívidas já existentes, desde que regularmente 
contabilizadas.  

C) Quanto às dívidas assumidas pelo adquirente, o alienante 
permanecerá como devedor solidário destes débitos pelo 
prazo de 2 (dois) anos.  

D) O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto 
ou o arrendamento do estabelecimento não precisa ser 
averbado no registro público de empresas mercantis. 

 
 

Questão 78 
A sociedade é um sujeito de direitos, ou seja, como ente 
autônomo dotado de personalidade distinta da pessoa dos 
seus sócios e com patrimônio também autônomo que não 
se confunde com o patrimônio dos sócios. Com efeito, a 
conclusão a que se chega é a de que a pessoa jurídica é um 
ente dotado de personalidade própria e seu patrimônio 
não se confunde com o patrimônio dos sócios que a inte-
gram. O Código Civil divide as sociedades em dois grandes 
grupos: sociedades personificadas e sociedades não perso-
nificadas. Dentre as sociedades elencadas a seguir, assinale 
aquela pertencente ao grupo das sociedades não perso-
nificadas. 
A) Sociedade limitada. 
B) Sociedade em comum. 
C) Sociedade em nome coletivo. 
D) Sociedade em comandita simples. 
 
Questão 79 
O saber sempre ocupou lugar de destaque na história da 
humanidade, sendo responsável pelo desenvolvimento da 
sociedade, mas também por grandes conflitos, como as 
duas Guerras Mundiais. Frisa-se que somente após a 
Revolução Industrial, em que houve mudanças nas rela-
ções econômicas provocadas pela passagem do sistema 
artesanal para a indústria, é que a humanidade se atentou 
para implacável realidade de que a criação era o grande 
instrumento de poder e riqueza. Assim, com a intensifica-
ção da competividade empresarial, surgiu a preocupação 
com a proteção da criação humana na área industrial e 
econômica. Quanto à propriedade industrial, assinale a 
alternativa correta. 
A) Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos podem ser 

patenteados no Brasil.   
B) Os requisitos de patenteabilidade são exclusivamente: 

novidade e atividade inventiva. 
C) São protegidos pelo direito de propriedade industrial, a 

invenção, o modelo de utilidade, a marca e o desenho 
industrial. 

D) Os direitos de propriedade industrial são concedidos, no 
Brasil, pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial, 
que é uma autarquia estadual, vinculada ao Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.  

 
Questão 80 
Segundo a Lei nº 11.101/05, a recuperação judicial tem por 
objetivo viabilizar a superação de crise econômico-finan-
ceira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 
dos credores, promovendo, assim, a preservação da em-
presa. Sobre o pedido de recuperação judicial, assinale a 
alternativa que apresenta parte ilegítima a requerê-lo.  
A) O credor trabalhista. 
B) O sócio remanescente. 
C) O cônjuge sobrevivente. 
D) O devedor que exerça sua atividade regularmente há 

mais de 2 (dois) anos e que atenda aos requisitos da Lei. 
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Questão 81 
A partir do momento em que o Direito passou a consagrar 
a responsabilidade patrimonial do devedor, em substitui-
ção às antigas regras de responsabilidade pessoal, passou 
a ser responsabilidade do credor buscar a satisfação do seu 
crédito dentro do patrimônio do devedor. Ocorre que, em 
determinados casos, o patrimônio do devedor não é 
suficiente para adimplir todos os débitos contraídos, de 
modo que somente alguns credores conseguirão receber os 
valores pleiteados, o que deu origem ao concurso formal 
de credores dentro de um processo falimentar. Sobre o 
processo falimentar instituído na Lei nº 11.101/05, assinale 
a alternativa correta. 
A) A falência de sociedades anônimas será decretada logo 

após a liquidação e partilha do seu ativo.  
B) A decretação de falência, ao contrário do deferimento do 

processamento do pedido de recuperação judicial, não 
suspende o curso da prescrição.   

C) O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade 
empresarial a partir da decretação da falência e até a 
sentença que extingue suas obrigações. 

D) Será decretada a falência do devedor que, sem relevante 
razão, não paga, no vencimento, obrigação líquida mate-
rializada em título ou títulos executivos protestados, cuja 
soma ultrapasse o equivalente a 20 (vinte) salários-              
-mínimos na data do pedido de falência.  

 
Questão 82 
Sabe-se que empresário individual é a pessoa física que 
exerce profissionalmente atividade econômica organizada 
para produção ou circulação de bens ou de serviços (Art. 
966 do Código Civil). Assim, quanto aos empresários 
individuais, o Código Civil estabeleceu algumas vedações 
ao exercício individual de empresa. Essas vedações decor-
rem ou de proibições que a legislação estabelece ou da 
incapacidade do agente econômico. O Art. 972 do referido 
diploma legal assim estabelece “podem exercer a atividade 
de empresário os que estiverem em pleno gozo da capaci-
dade civil e não forem legalmente impedidos”. Sobre o 
empresário individual, é correto afirmar que:  
A) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade pró-

pria de empresário, se a exercer não responderá pelas 
obrigações, sendo estas nulas de pleno direito.  

B) Só pode exercer empresa quem é capaz, quem está no 
pleno gozo de sua capacidade civil, não podendo, em 
hipótese alguma, o incapaz ser empresário individual. 

C) O empresário individual pode, independentemente de 
prévia autorização conjugal, conferindo o imóvel ao patri-
mônio da empresa, alienar ou gravar de ônus real o imó-
vel utilizado no exercício da empresa.  

D) A proibição é para o exercício de empresa, não sendo 
vedado, que alguns impedidos sejam sócios de socieda-
des empresárias, uma vez que quem exerce a atividade 
empresarial é a própria pessoa jurídica e não seus sócios, 
pessoas físicas.  

 
 
 

Questão 83 
O arrendamento mercantil pode ser definido como o 
negócio jurídico realizado entre uma pessoa jurídica, na 
qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica na 
qualidade de arrendatária e que tenha por objeto o 
arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, 
segundo especificações da arrendatária e para uso próprio 
desta. Em relação ao arrendamento mercantil, assinale a 
alternativa correta. 
A) Os contratos de arrendamento mercantil celebrados com 

entidades domiciliadas no exterior serão submetidos a 
registro no Banco Central do Brasil. 

B) No contrato de arrendamento mercantil, existindo cláu-
sula resolutiva expressa, não é necessária a notificação 
prévia do arrendatário para constituí-lo em mora.  

C) O arrendamento mercantil somente pode ter como obje-
to os bens móveis, podendo estes serem de fabricação 
nacional ou estrangeira, desde que autorizados pelo 
Conselho Monetário Nacional.  

D) Existem duas espécies de leasing: financeira e operacio-
nal, sendo que no primeiro caso o arrendatário não tem 
intenção de adquirir o bem ao final do contrato; enquan-
to na segunda modalidade, sim.   

 
Questão 84 
Título de crédito é o documento necessário ao exercício do 
direito literal e autônomo nele contido, somente produzin-
do efeito quando preencha os requisitos previstos em Lei. 
Ressalta-se, ainda, que títulos de créditos são documentos 
formais, considerados bens móveis, são títulos de apresen-
tação, bem como constituem títulos executivos extraju-
diciais. Sobre os títulos de crédito, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
A) Tanto a letra de câmbio quanto a nota promissória são 

promessas de pagamento.  
B) A letra de câmbio que não contém cláusula de ordem não 

pode ser transferível por endosso.  
C) O avalista do título de crédito vinculado a contrato de 

mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, 
quando no contrato figurar como devedor solidário.  

D) Os avais simultâneos estabelecem entre os coavalistas 
relação fundada na solidariedade de direito comum e não 
cambiária. Contudo, se um deles pagar a dívida não terá 
o direito de exigir do outro a quota-parte que caberia a 
este.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 
Questão 85 
De acordo com a Lei nº 8.666/93, pode-se dispensar a 
licitação nas seguintes situações, EXCETO: 
A) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem. 
B) Quando a União tiver que intervir no domínio econômico 

para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
C) Para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimora-

mento de estabelecimentos penais, desde que configura-
da situação de grave e iminente risco à segurança pública. 

D) Para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclu-
sivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

 
Questão 86 
De acordo com a CRFB, sobre a desapropriação, estão 
corretas as seguintes informações, EXCETO: 
A) É de competência privativa da União, legislar sobre desa-

propriação. 
B) É insuscetível de desapropriação para fins de reforma 

agrária a pequena e média propriedade rural, assim defi-
nida em lei, desde que seu proprietário não possua outra. 

C) Compete à União desapropriar por interesse social, para 
fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 20 
(vinte) anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e 
cuja utilização será definida em lei. 

D) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos 
termos da Lei Federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena exclusiva de 
desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo 
Senado Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegura-
dos o valor real da indenização e os juros legais. 

 
Questão 87 
A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe, 
dentre outros assuntos, dos bens públicos. São considera-
dos bens da União, EXCETO: 
A) As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológi-

cos e pré-históricos. 
B) A faixa de até 150 (cento e cinquenta) quilômetros de 

largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira. 

C) As terras devolutas indispensáveis à defesa das frontei-
ras, das fortificações e construções militares, das vias 
federais de comunicação e à preservação ambiental, 
definidas em Lei. 

D) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos 
de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 
território estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais. 

Questão 88 
A Constituição da República Federativa do Brasil trata, 
dentre outros assuntos, da administração pública e seus 
servidores. Acerca da estabilidade dos servidores públicos, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. São estáveis após 3 (três) anos de efetivo exercício os 

servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público, sendo obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão institu-
ída para essa finalidade. 

II. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

III. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da 
vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade com remuneração proporcio-
nal ao tempo de serviço. 

IV. O servidor público estável só perderá o cargo: em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado; mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa; mediante procedimento de avaliação 
periódica de desempenho, na forma de Lei Complemen-
tar, assegurada ampla defesa. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 
Questão 89 
De acordo com a Lei Estadual nº 1.511, de 05/07/94, que 
institui o Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras providências, 
sobre os juízes de paz, analise as afirmativas a seguir. 
I. Campo Grande terá 2 (dois) juízes de paz e seus respecti-

vos suplentes, funcionando junto a cada cartório de 
registro civil de pessoas naturais existentes. 

II. O juiz de paz é eleito pelo voto direto, universal e secreto 
para um mandato de 4 (quatro) anos, em conformidade 
com as normas regulamentares que forem adotadas por 
resolução do Tribunal de Justiça. 

III. Ser cidadão brasileiro, com idade mínima de 18 (dezoito) 
anos e máxima de 65 (sessenta e cinco) anos, no gozo 
pleno de seus direitos civis e políticos são requisitos para 
o cargo de Juiz de paz. 

IV. Os vencimentos do Juiz de paz serão fixados em lei esta-
dual, a partir da percepção de custas ou emolumentos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 90 
De acordo com a Lei nº 11.079/04, “parceria público-privada é 
o contrato administrativo de concessão, na modalidade patro-
cinada ou administrativa”. Acerca das parcerias público-pri-
vadas, é INCORRETO afirmar que: 
A) É vedada a celebração de contrato de parceria público-pri-

vada cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais). 

B) As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração 
Pública em contrato de parceria público-privada poderão 
ser garantidas mediante vinculação de receitas. 

C) A contraprestação da Administração Pública nos contra-
tos de parceria público-privada poderá ser feita por 
ordem bancária ou cessão de créditos não tributários, 
dentre outros meios indicados na Lei. 

D) As cláusulas dos contratos de parceria público-privada 
devem prever prazo de vigência do contrato, compatível 
com a amortização dos investimentos realizados, não 
inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) 
anos, incluindo eventual prorrogação. 

 
Questão 91 
Contratos são acordos de vontade com a finalidade de 
criar, modificar, extinguir e conservar direitos. Os contra-
tos administrativos são os realizados com a participação de 
pessoa jurídica de direito público. Sobre a duração dos 
contratos administrativos tratados pela Lei nº 8.666/93, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Como regra, a duração dos contratos administrativos 

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orça-
mentários.  

II. Os contratos para as compras de material de uso pelas 
Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de 
manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 
mediante parecer de comissão instituída por decreto, 
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, 
caso haja interesse da administração. 

III. A duração dos contratos relativos ao aluguel de equipa-
mentos e à utilização de programas de informática pode 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses 
após o início da vigência do contrato.   

IV. Os contratos para o fornecimento de bens e serviços, 
produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumula-
tivamente, alta complexidade tecnológica e defesa 
nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. Poderão 
ter vigência por até 60 (sessenta) meses, caso haja 
interesse da administração. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas.   
C) II e III, apenas.   
D) I, II e III, apenas.  
 
 
 

Questão 92 
Nos termos do Art. 37, caput, da Constituição da República, 
“a administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte (...)” Fazem parte da administração 
pública indireta, EXCETO: 
A) Empresa Pública. 
B) Fundações Públicas. 
C) Secretaria de Estado. 
D) Sociedades de Economia Mista. 
 
Questão 93 
Ping Fang é professor de História em escolas públicas 
mantidas pelo Estado EXCT e defende que seus alunos 
devem possuir noções de Constituição para poder exercer 
o direito como cidadãos. Escolhe como um dos temas 
iniciais o estudo dos princípios constitucionais. Tendo em 
vista a complexidade do tema, pede aos alunos que 
realizem pesquisa quanto aos princípios relativos à vida 
política. Nos termos da doutrina constitucional prevale-
cente, dentre tais princípios pode ser indicado o da: 
A) Cidadania. 
B) Soberania. 
C) Integração. 
D) Discriminação. 
 
Questão 94 
Dalai Tai promove ação pelo procedimento comum em face 
da União Federal, buscando o reconhecimento de preten-
são baseada em decreto emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo, regulamentando determinada Lei aprovada 
regularmente pelo Congresso Nacional. Nesse caso, existin-
do Lei em vigor, o controle de constitucionalidade exercido 
pelo Congresso Nacional poderá ser exercido através de:  
A) Rejeição de veto apresentado pelo Presidente. 
B) Sustação de ato normativo do Poder Executivo. 
C) Determinação de modulação dos efeitos do ato. 
D) Pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça.  
 
Questão 95 
Lei Xiao Chen é parlamentar no Estado WW e pretende 
apresentar projeto para rever a Constituição do seu país 
por considerá-la desconectada com a realidade social local 
e mundial. Após contatar vários colegas parlamentares, 
verificou que sua proposta teria grande possibilidade de 
aprovação. O único ponto de debate seria o mecanismo 
que deveria ser utilizado para a reforma, tendo em vista a 
sua amplitude. Após amplo debate, concluiu-se que deve-
ria prevalecer a tese da representação que, nos termos da 
doutrina constitucional prevalente, deve ser corporificada 
através de:  
A) Eleição direta. 
B) Plebiscito especial. 
C) Referendo popular. 
D) Assembleia Constituinte. 
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Questão 96 
O estado Syaoran pertencente a Estado federado sofre com 
momentos de convulsão social, com manifestações violen-
tas, com danos ao patrimônio público e privado e impedi-
mento aos serviços públicos. As forças policiais do Estado 
não são capazes de controlar a situação que fica caótica, 
impedindo o funcionamento regular do Estado federado. 
Nos termos da Constituição Federal, é cabível a interven-
ção da União nos Estados federados, quando: 
A) Existirem manifestações sociais causadoras de risco ao 

Estado. 
B) Ocorrer a reunião de populares nas ruas com finalidades 

desconhecidas. 
C) Sucederem os movimentos da população sem autoriza-

ção das autoridades. 
D) Houver necessidade de por termo a grave comprometi-

mento da ordem pública.  
 
Questão 97 
Bao Kong, advogado, com mestrado em Direito Público, 
pretende candidatar-se ao processo de escolha para integrar 
o serviço notarial. Ao estudar o tema, verifica que a Jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal estabelece diversos 
parâmetros para o regime jurídico dessa atividade, dentre os 
quais pode ser indicado que a atividade notarial:  
A) É exercida por cargo público. 
B) É fiscalizada pelo Poder Judiciário.  
C) Decorre do procedimento licitatório. 
D) Pode ser exercida por pessoa jurídica. 
 
Questão 98 
Yu Shun é professor de Geografia e realiza pesquisa sobre 
o patrimônio imobiliário do estado para futuro mapea-
mento, com indicação dos pontos mais relevantes para 
efeito de aproveitamento econômico e proteção ambien-
tal. Nos termos da Constituição do estado do Mato Grosso 
do Sul, desde que localizados no seu território, constituem 
bens do estado terrenos: 
A) Municipais não utilizados.  
B) Das extintas colônias nacionais. 
C) Dos quilombolas sem demarcação. 
D) Disputados entre particulares sem definição. 
 
Questão 99 
Liang Akame é pesquisadora no campo das Ciências Sociais, 
sendo um dos seus objetos de interesse a organização dos 
textos constitucionais nos diversos países do mundo. Ao se 
deparar com uma Constituição, em que parte do texto 
pode ser modificada por procedimentos mais simples e 
outra parte somente por procedimento com iniciativa e 
quórum especial e, portanto, com maior dificuldade, 
configura que essa Constituição deve ser classificada como: 
A) Semi-rígida. 
B) Semi-sintética. 
C) Semi-outorgada. 
D) Semi-democrática.  

 

Questão 100 
Wei Huang é magistrado na Comarca VCXC vinculada ao 
Estado BNM, onde conduz um processo com questões 
intrincadas que combinam problemas do Direito Civil e do 
Direito Constitucional. Desejoso de apresentar um traba-
lho correto de análise e proceder à melhor decisão para o 
caso concreto, verifica que deve realizar a aplicação de 
direitos fundamentais contrapostos, caracterizando a 
colisão entre os mesmos. Nos termos da teoria constitucio-
nal, a colisão entre direitos fundamentais deve ser resol-
vida através da: 
A) Presunção. 
B) Subsunção. 
C) Ponderação. 
D) Amalgamação. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 












